
 

À Câmara Municipal de Novo Hamburgo 

Ao Sr. Mauro Iradi Borges da Silva  

MD Pregoeiro 

 

 

 

A empresa FERTRACK SEGURANÇA PRIVADA LTDA, inscrita no CNPJ: 

31.621.983/0001-07, vem por intermédio de seus Procuradores, ao final 

subscritos, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que 

habilitou a licitante Luis Carlos Lopes Junior, nos autos do Pregão 

Eletrônico nº 001/2024, com fulcro no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021 

pelas razões de fato e de direito que passa a expor:  

 

 

I – RELATÓRIO 

O presente processo tem como objeto a contratação de 

empresa especializada para a execução do serviço de vigilância armada e 

desarmada.  

O certame ocorreu em 27 de maio de 2024.  

A empresa Luis Carlos Lopes Junior não apresentou o Alvara 

de Funcionamento emitido pela Polícia Federal, exigido para fins de 

habilitação, conforme itens 14.1 e 14.3 do edital.  



 

Ainda, a empresa não apresentou a Certidão Negativa de 

Falência exigida no item 14.5 do edital. 

Ainda, a empresa apresentou atestado de capacidade técnica 

emitido no dia da licitação e, curiosamente, os documentos não foram 

inseridos no Portal e ganharam publicidade apenas no dia seguinte.  

Há notória nulidade procedimental, passível de investigação 

pelos órgãos de controle.  

Esta Recorrente realizou contato por telefone com o MD 

Pregoeiro, que confirmou que a empresa não apresentou o Alvara e ainda, 

se disponibilizou a ajudar a licitante a encontrar o documento, conforme 

ligação anexa.   

Dito isso, vem esta Recorrente apresentar Recurso 

Administrativo, visando evitar o direcionamento e a nulidade do 

procedimento.  

É o sucinto Relatório.  

 

 

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Antes de adentrarmos na matéria em apreço e nas 

peculiaridades substanciais dos documentos irregulares, cumpre destacar 

que a Habilitação da Recorrida fere expressamente o Princípio da 

Impessoalidade, que obriga a Administração a observar, em suas 

decisões, critérios objetivos previamente estabelecidos, afastando 



 
favoritismos e subjetivismos, bem como o Princípio da Igualdade, que 

assegura tratamento isonômico a todos os licitantes. 

Trata-se de irregularidade detectada pelo Pregoeiro, 

conforme afirmado pelo mesmo, mas que passou em branco pelo exame 

de habilitação.  

A LINDB – Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro 

dispõe em seu art. 28 que ‘’o agente público responderá pessoalmente por 

suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro’’. 

Em que pese grosseiros, os erros e omissões do Pregoeiro 

são sanáveis. Como é sabido, a Administração tem o condão de rever, 

anular e ratificar seus atos, ex officio ou mediante provocação. 

Neste sentido, passamos a analisar as irregularidade 

detectadas nos documentos apresentados pela Recorrida, não examinados 

pelo Pregoeiro, que, agora, poderá julga-los desprovido de qualquer 

favorecimento ou omissão.  

 

 

III - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO ALVARA DA POLICIA FEDERAL 

Prezados gestores, o edital é soberano, assim como os 

anexos a ele vinculados. Não há qualquer possibilidade de favorecimento 

a licitantes irregulares e desprovidas da documentação necessária para a 

execução do objeto.  



 

Além disso, não há o que se falar em realização de diligência, 

uma vez que esta é limitada a documentos públicos, o que não se enquadra 

no caso em apreço. 

O Termo de Referência é claro e coeso quando exige a 

apresentação do Alvara emitido pela Policia Federal nos documentos de 

habilitação. Trata-se de documento imprescindível para a execução do 

objeto, uma vez que a atividade é fiscalizada e orientada pela Polícia 

Federal.  

Vejamos a expressa previsão do Termo de Referência.  

 

 



 

Conforme já aduzido, trata-se de documento imprescindível 

para a execução do objeto e que não foi apresentado pela licitante Luis 

Carlos Lopes Junior.  

Ademais, reitero que é descabida e ilegal a inclusão de tal 

documento. O instituto da diligência visa, apenas, a complementação de 

documentos já apresentados. 

A Recorrida não apresentou e tal irregularidade é de pleno 

conhecimento do Pregoeiro, conforme afirmado pelo mesmo em ligação 

telefônica.  

 

 

IV - DO PEDIDO 

 

Ante todos os fatos e fundamentos expostos no decorrer 

desta peça, requer a remessa dos autos à Autoridade Superior para que 

esta, de forma objetiva, DECIDA: 

 

a) Pelo recebimento das presentes Razões Recursais, eis que 

tempestivas; 

 

b) Pela ANULAÇÃO do Processo Licitatório, em razão da 

nulidade procedimental detectada na ausência de publicidade 

dos documentos, na data de recebimento destes.  

 

c) Subsidiariamente, a INABILITAÇÃO da licitante Luis Carlos 

Lopes Junior pela não apresentação do Alvara emitido pela 



 

Polícia Federal, exigido no Termo de Referência, bem como 

da Certidão de Falência exigida no edital. 

 

 

d) Em caso de julgamento improcedente, deixo esta 

Administração intimada da remessa dos autos ao Ministério 

Público, bem como ao TCE como forma de Representação 

(art. 170, §4º), para análise de mérito e investigação acerca 

dos procedimentos que ferem a legalidade do processo, bem 

como os Princípios da Motivação e da Publicidade dos Atos 

Administrativos.  

Termos em que, pede deferimento. 

 

 

Bom Princípio, 29 de maio de 2024. 

 

 

 

______________________   _______________________ 

Leandro Souza Sabbado    Pedro Coely Silveira 

Procurador       Assessor Jurídico 

CPF 919.088.500-78     OAB/RS 127995 
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